
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1759472 - SC (2018/0202213-2)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : UNIFORMANN UNIFORMES PROFISSIONAIS LTDA. 
ADVOGADO : ANDRE BOTEGA LARROYD  - SC035856 

 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
ILEGITIMIDADE DA INCLUSÃO DE CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS 
NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E CSLL. LC 160/2017. PEDIDO DE 
APLICAÇÃO DE LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. CAUSA DE PEDIR 
VINCULADA AO RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE. OUTROSSIM, A NOVA LEGISLAÇÃO NÃO TEM O CONDÃO 
DE ALTERAR A CONCLUSÃO LEVADA A EFEITO POR ESTA CORTE. 
AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   Não se admite, no âmbito do Recurso Especial, a 
invocação de legislação superveniente, pois essa espécie recursal tem 
causa de pedir vinculada à fundamentação adotada no acórdão 
recorrido e, por isso, não pode ser ampliada por fatos supervenientes ao 
julgamento do órgão judicial a quo.

2.   E mesmo que assim não fosse, a aplicação da 
referida norma (LC 160/2017) não ensejaria o acolhimento da tese 
fazendária, pois a superveniência de lei que determina a qualificação do 
incentivo fiscal estadual como subvenção de investimentos não tem o 
condão de alterar a conclusão de que a tributação federal do crédito 
presumido de ICMS representa violação do princípio federativo.

3.   Precedentes da Primeira Seção: AgInt nos EREsp. 
1.462.237/SC, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 21.3.2019; AgInt 
nos EREsp. 1.607.005/PR, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 
8.5.2019.

4.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se 
nega provimento.
 

  

ACÓRDÃO
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 02 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator                   
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.759.472 - SC 
(2018/0202213-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : UNIFORMANN UNIFORMES PROFISSIONAIS LTDA. 
ADVOGADO : ANDRE BOTEGA LARROYD  - SC035856 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela 

FAZENDA NACIONAL em face de decisão monocrática de minha lavra, 

assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

ILEGITIMIDADE DA INCLUSÃO DE CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS 

NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E CSLL. RECURSO ESPECIAL DA 

CONTRIBUINTE A QUE SE DÁ PROVIMENTO, EM CONFORMIDADE 

COM O PARECER MINISTERIAL (fls. 773).

2.   Rejeitados os Embargos de Declaração com 

fundamentos assim sumariados:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. LC 160/2017. 

APLICAÇÃO DE LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. CAUSA DE PEDIR 

VINCULADA. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL 

REJEITADOS (fls. 793).

3.   Sustenta a parte agravante, nas razões do Agravo 

Interno, que, em razão de legislação superveniente, há agora expressa 

determinação legal no sentido de que os benefícios fiscais de ICMS são 

subvenções de investimento (§ 4o), de modo que, se atendidas as 

condições previstas no art. 30 da Lei 12.973/14, eles não devem ser 

computados no Lucro Real, para fins de apuração das bases de cálculo 
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do IRPJ e da CSLL. Essa disposição, vale ressaltar, aplica-se aos 

processos judiciais em curso (§ 5o) (fls. 804). Afirma ainda que o EREsp 

1.517.492/PR contou com um quorum de apenas 7 ministros, não 

opinando sobre a tese os Ex.mo Min. Herman Benjamin (ausente 

justifícadamente), Francisco Falcão (não participou) e Mauro Campbell 

Marques (Presidente da Sessão). Ora, um julgamento incompleto e que 

não resolve a questão tributária à luz do Direito atualmente vigente não 

pode representar uma jurisprudência imutável desse c. Superior Tribunal 

de Justiça (fls. 805).

4.   Impugnação não apresentada (fls. 811).

5.   É o relatório.
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.759.472 - SC 
(2018/0202213-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : UNIFORMANN UNIFORMES PROFISSIONAIS LTDA. 
ADVOGADO : ANDRE BOTEGA LARROYD  - SC035856 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
ILEGITIMIDADE DA INCLUSÃO DE CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS 
NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E CSLL. LC 160/2017. PEDIDO DE 
APLICAÇÃO DE LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. CAUSA DE PEDIR 
VINCULADA AO RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE. OUTROSSIM, A NOVA LEGISLAÇÃO NÃO TEM O CONDÃO 
DE ALTERAR A CONCLUSÃO LEVADA A EFEITO POR ESTA CORTE. 
AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   Não se admite, no âmbito do Recurso Especial, a 
invocação de legislação superveniente, pois essa espécie recursal tem 
causa de pedir vinculada à fundamentação adotada no acórdão 
recorrido e, por isso, não pode ser ampliada por fatos supervenientes ao 
julgamento do órgão judicial a quo.

2.   E mesmo que assim não fosse, a aplicação da 
referida norma (LC 160/2017) não ensejaria o acolhimento da tese 
fazendária, pois a superveniência de lei que determina a qualificação do 
incentivo fiscal estadual como subvenção de investimentos não tem o 
condão de alterar a conclusão de que a tributação federal do crédito 
presumido de ICMS representa violação do princípio federativo.

3.   Precedentes da Primeira Seção: AgInt nos EREsp. 
1.462.237/SC, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 21.3.2019; AgInt 
nos EREsp. 1.607.005/PR, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 
8.5.2019.

4.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se 
nega provimento.
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.759.472 - SC 
(2018/0202213-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : UNIFORMANN UNIFORMES PROFISSIONAIS LTDA. 
ADVOGADO : ANDRE BOTEGA LARROYD  - SC035856 
 

  

VOTO

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 

ILEGITIMIDADE DA INCLUSÃO DE CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS 

NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E CSLL. LC 160/2017. PEDIDO 

DE APLICAÇÃO DE LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. CAUSA DE 

PEDIR VINCULADA AO RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE 

DE ANÁLISE. OUTROSSIM, A NOVA LEGISLAÇÃO NÃO TEM O 

CONDÃO DE ALTERAR A CONCLUSÃO LEVADA A EFEITO POR 

ESTA CORTE. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE 

SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Não se admite, no âmbito do Recurso Especial, a 

invocação de legislação superveniente, pois essa espécie recursal 

tem causa de pedir vinculada à fundamentação adotada no 

acórdão recorrido e, por isso, não pode ser ampliada por fatos 

supervenientes ao julgamento do órgão judicial a quo.

2.   E mesmo que assim não fosse, a aplicação da 

referida norma (LC 160/2017), não ensejaria o acolhimento da tese 

fazendária, pois a superveniência de lei que determina a 

qualificação do incentivo fiscal estadual como subvenção de 

investimentos não tem o condão de alterar a conclusão de que a 

tributação federal do crédito presumido de ICMS representa 

violação do princípio federativo.

3.   Precedentes da Primeira Seção: AgInt nos EREsp. 

1.462.237/SC, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 21.3.2019; AgInt 

nos EREsp. 1.607.005/PR, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 

8.5.2019.

4.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se 

nega provimento.

1.   O pedido de aplicação imediata da LC 160/2017 

não merece prosperar.
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2.   Cumpre esclarecer que não se admite, no âmbito do 

recurso especial, a invocação de legislação superveniente, pois essa 

espécie recursal tem causa de pedir vinculada à fundamentação 

adotada no acórdão recorrido e, por isso, não pode ser ampliada por 

fatos supervenientes ao julgamento do órgão judicial a quo.

3.   E mesmo que assim não fosse, a aplicação da 

referida norma, não ensejaria o acolhimento da tese fazendária, pois a 

superveniência de lei que determina a qualificação do incentivo fiscal 

estadual como subvenção de investimentos não tem o condão de alterar 

a conclusão de que a tributação federal do crédito presumido de ICMS 

representa violação do princípio federativo.

4.   Referido entendimento restou pacificado no AgInt 

nos EREsp. 1.462.237/SC de Relatoria do Ministro GURGEL DE 

FARIA (DJe 21.3.2019), assim ementado:

TRIBUTÁRIO. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. BASES DE 

CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. INCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

PRINCÍPIO FEDERATIVO. VIOLAÇÃO. FATO SUPERVENIENTE. LC 

N. 160/2017. EXAME. INVIABILIDADE. 

1.    A Primeira Seção, no julgamento do EREsp 

1.517.492/PR, decidiu pela não inclusão do crédito presumido de 

ICMS nas bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, ao fundamento de 

que a incidência de tributo federal sobre o incentivo fiscal de ICMS 

ofenderia o princípio federativo.

2.    Não se admite, no âmbito do recurso especial, 

a invocação de legislação superveniente, pois essa espécie 

recursal tem causa de pedir vinculada à fundamentação 

adotada no acórdão recorrido e, por isso, não pode ser 

ampliada por fatos supervenientes ao julgamento do órgão 

judicial a quo.

3.    O fato superveniente, no que se refere à LC n. 
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160/2017, ainda que examinado, não ensejaria o 

acolhimento da tese fazendária, pois a superveniência de 

lei que determina a qualificação do incentivo fiscal 

estadual como subvenção de investimentos não tem o 

condão de alterar a conclusão de que a tributação federal 

do crédito presumido de ICMS representa violação do 

princípio federativo.

4.    Tendo a Primeira Seção se apoiado também no 

pronunciamento do Pleno do Supremo Tribunal Federal, no regime 

da repercussão geral (não inclusão do ICMS na base de cálculo na 

contribuição do PIS e da COFINS), não há obrigatoriedade de 

observância do art. 97 da CF/1988, pois, ante a similaridade entre 

as controvérsias julgadas, os fundamentos do precedente 

obrigatório transcendem o tema específico julgado pelo STF.

5.    Agravo interno não provido (AgInt nos EREsp. 

1.462.237/SC, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 21.3.2019).

5.   Em igual sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO 

DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CRÉDITOS 

PRESUMIDOS DE ICMS. INCLUSÃO NAS BASES DE CÁLCULO DO 

IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E DA 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. 

INVIABILIDADE. CLASSIFICAÇÃO DOS CRÉDITOS PELA LEI 

COMPLEMENTAR N. 160/2017. REFLEXOS. AUSÊNCIA. 

ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 

DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 

sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 

determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 

impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015. 

II - A 1ª Seção desta Corte assentou o entendimento 

segundo o qual é inviável a inclusão de créditos presumidos de 

ICMS nas bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, porquanto, a par de 
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tais valores constituírem elementos estranhos à própria 

materialidade da hipótese de incidência de tais exações, 

posicionamento contrário sufragaria a possibilidade de a União 

retirar, por via oblíqua, o incentivo fiscal que o Estado-membro, no 

exercício de sua competência tributária, outorgou.

III - A classificação dos créditos presumidos de ICMS 

como subvenção para investimento, promovida pela Lei 

Complementar n. 160/2017, não tem o condão de interferir - 

menos ainda de elidir - a fundamentação calcada na ofensa 

ao princípio federativo. Ademais, ausente a própria 

materialidade da hipótese de incidência do IRPJ e da CSLL, 

revela-se, também sob esse viés, desinfluente tal 

enquadramento.

IV - A Agravante não apresenta argumentos suficientes 

para desconstituir a decisão recorrida.

V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no 

art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do 

mero improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 

necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 

improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 

ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido (AgInt nos EREsp. 

1.607.005/PR, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 

8.5.2019).

6.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da FAZENDA NACIONAL. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.759.472 / SC
Número Registro: 2018/0202213-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50104812320174047200 SC-50104812320174047200

Sessão Virtual de 27/08/2019 a 02/09/2019

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIFORMANN UNIFORMES PROFISSIONAIS LTDA.
ADVOGADO : ANDRE BOTEGA LARROYD - SC035856
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : UNIFORMANN UNIFORMES PROFISSIONAIS LTDA.
ADVOGADO : ANDRE BOTEGA LARROYD - SC035856

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 02 de Setembro de 2019
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